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CONSULENTE: A Prefeitura Municipal de Chã Granrle/PE'

coNsuLTA: possibilidade jurídica para a contratação cla Atraçri0 Artístic;r: Banda Nordestinos do

Forró, através da empresa Jadion Helena Santos Procluções MIr, para aprcserltaçlio tlut'lltrte o dia 0B de

junhodeZ1ZsnoMunicípiodeChãGrande/PE,nosterrrlostlalei leclerzrl tr'r l4.l'3'1121.

EruEruta: DtREtro ADMlNlsrRArlvo' An't'. 74, tructso Il DA LEI

14.133 / Zl. tNExIGIBILIDADE N!r 027 / 2025.

O Parecer a seguir exposto e dotado de car'áterr ett'tinetrtetttente opitlativo, tetlclo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências leg;tts t'ssetlciais à abertura

de procedimento de inexigibilidade para aprescntações artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído corn os eletttctttr)s (ltlc a l,ei de [,icitaçoes

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que rlevenr scr rzisttaliza(los roltto tttrt tocln e não

como artigos esparsos. Isso porque necessitam ser ateltdidos ttão apenas rrs retlttisitos tlo.trt 74, mas

também do artigo 94 e demais disposições da t,ei 1+.13'31').1, alórn, rlos plirrcÍPioli (lu() r'cgcnr o Direito

Administrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidade e a couvettiência nào ilttegratn llossa lnargem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria furídica com atribuiçires tecnit.o-jttríilicas, cotlt itltuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os dernais órgãos da ;\clntinistt';tção sohl'e qttestões

de sua alçada.

RETATADOS OS FATOS. PASSO A OPINA&

Primeiramente, destaco competir a este Consultor f ur'ídicr), Ilos termos drt ;lrt. 72, inciso III,

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, nào lhe cabenclo adelltt'ar ettr asPectos relativos

à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados .) esfera cliscricionária

da administradora pública legatmente competente. Tatlpottco cabe a est;t cot-tsttltoria examinar

questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. ADEMAIS, DESTACO

QUE A PRESENTE MANIFESTAçÃO APRESENTA NATUREZA MERAMEI!'TE OPINATIVA E, POR TAt
Morrvo. As oRIENTAçÕES APRESENTADAs NÃo sE -TOBNAII--UNçUIÂNIE§-À GESToRA

PÚBLICA, o qualpode, de forma justificada, adotar orientaçiio cotttrária ou rlivct'sa tlaqr.tela emanada

por esta Consultoria Jurídica.
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Analisando a contratação em questão, cumpre inicialttletrte clestacrtr qtte, a ()onstituição

Federal, em seu artigo 37, inciso xxl, impõe como regra o procedimettto ltcitat(it'io, rleixando como

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação específir:a' senão vt:iatnos:

Art' 37. Omissts.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as ohrirs, servtços, collll)l'ils e ;rlicttaçõcs sc'rão

contratados mediante processo de licitação priblica que assegtlre igurrldadt'rlc t:orldiçires il todos os

concorrentes, com cláusulas que estabelr:çanr obrigaçoes rle pagrtrrtcnto, rtt.ttrtitlas as crlndiçiles

efetivas da proposta, nos termos cla lei, o qual stinrente permitirri;ts extgêttcirts de tltralificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do crttnpt'itrlctlto das oht'tgaçirt's.

O inciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Fcdel'al tl'r 14.1'3:\12021, clttc permite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de cert:rme licitatírrio. sãrl os casos clc dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos:

"Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não havero critério obietivo de

julgamento. Será impossível identiJ'icar unr ôtr11ulo únit:o Lt tlrttrtninuiit poro clifbrt'nt'ictr os

performances artísticas. Daí a carqcterização da inviohilidnde tle cotnpr:l iç-rio."

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n.e 14.1331'21:

LEI FEDERAL Ng 14.133/21
AÍt 74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

1...1

II - contratação de profissional do setor artístico, cliretatncnte otl l)ol' tnelo tlr-' r:nlpt'es;irio cxclttsitro,

desde que consagrado pela crítica especializ.ada tltt llela opipiãrl ptilrlicll;
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A Nova Lei de Licitações e Contratos, entt'etanto, pre(x.tlpotl-se elll ittcorpot'ar a

jurisprudência já firmada por parte dos Tribunais cle Conta Pátrios no qtltl se relet'e ao significado da

expressão "empresário exclusivo", nesta toada, o parágraÍo 2q do tttent--iotlatlo rli;tloma lcgal dispõe

inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

Art.74. (...)

t...)

§ 2s Para fins do disposto no inciso II do caput destc artigo, consitlr.'r';t-st' empresário exclusivo a

pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ()u otttro tloctltnetlt() qtle ateste a

exclusividade permanente e contínua de represetttação, no País ott ctrr F.strclo específico, do

profissional do setor artístico, afastada a possibiliclade de t:ontrataçart cliret;r por incxigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a evellto ttlt local específicrr.
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A nova menção, para além de delimitar a Í'igtrra clo cmprt'slirio cxclttsivo, estallclecc os

meios de comprovação que são descritos em: "contrato, dcclaraçào, c.it'ta oLl otltro docttnlcuto quc

ateste a exclusividade Lermanente e contínua de representação, no Paí-c otl elll L,starlo Esllccífico, clo

profissional do setor artístico, afastada a possibilidacle cle contratação dircta pot' inoxigihilidader por

meio de empresário com representação restrita a evento ou local especí[ico"

Ademais, no que concerne à consagração Artística, ltá cpre se potlrlerat'que esta, nos termos

Iegais, será comprovada mediante critérios que poclerào se aprcscntar dI trl.tttcit'a singttlal', scndo

estes a consagração perante a CRÍttCR ESPECIALIZADA OU A optwtÃo pÚSLICA'

pertinente, que observemos a doutrina de Marçal f usten F'illto qttantlo tfittatrtltl tlo tema,

veja-se:

,,[...) deverá haver um requisito outro, consisteute na consagraci-to ttttt itce tlrl rlllinião pública tlu da

crítica 
"rr".ializada. 

Tal se destina a evitar contrataçôes arbitr'árias, cltt qtlc tttna atttoridadc 1lública

pretenda impor preferências totalnlente pessoais na cotrtratação tle p()ssoa tlt:stittrítla dc cltralquer

virtude. Exige-se que ou a crítica especializacla ott a oltiniào ptiblrc;r t't'r:otlheçaln qrre o suieitct

apresenta virtudes no desempenho de stta arte."I

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realizaçàcr tle ct-rntrataçào tle tttaneira direta col.t.l t)

artista ou ainda a sua realização por intermédio do empresário exclusir,o. Bettr c()lllo ()s tleios cle

demonstração de consagração artística perante a crítica especializada ott ollittião púhlica.

conslanlçÃo prue cníucl EsPEclAtlzADA

,/ Evidenciacla por meio da

rnaniíestaçãr-r de atttores ou veículos
rle reuotne, relaciottados conr o meio
artístico (lLlc sc pretendc contl'atar
por via ria incxigibiliclatle dc lic:itação.

./ Comprovaçrio atr avés dc rccortes de

ir-rrnais t: revistas, entrcvistas e

qualquer outro t.natet'ial que possua
o condão de lrrovar a popularidade
do ÍutLtro cotttrat.tclo

Como nos demais casos de procedimentos licitatórios, há necessidade de obscrvâtrcia do

contido no art.72, inciso VII, inserto a Lei 14;133 /2L,que e'xige, tto bojo do pt'ocedittrento de contratação,

I ;USTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administralivas. S;io l)atrlo, Thornson

Reuters Brasil,2. ed.,2023, p. 1011.
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ainda que por meio de inexigibilidade cle licitação, a (:omPr'()vação dc ;ustiÍit'ativ.rs rluatttt.t ;\ análise dcr

preço ofertado pelo profissional do setor artístico'

para tanto, é preciso rememorar o disposto n.r lnstrttçàrl Nol'trativa tr'r 65, tlc 27 dc julho

d,e Z0Zl, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e (iovertto I)igrtal do Ministério da

Economia, também aplicável ao caso concreto e que disciltlina irrclrrsive rr lnotlo tle t.olrtllrovação de

adequação do valor a ser contratado, assim observe-se:

Art.7a Nas contratações diretas por inexigibilidarlc orr por tlispens;r tlc ltcit;rciio, aPlrca-se o clisposto

no art. 5q.

§ 1q Quando não for possível estimar o valor rlo objcto na lrtt ttta tstallclecttla no at't 5e, a

justificativa de preços será clacla com basc r:nr valores de contratações de obietos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por trteio tla apresentat'eto tlc rlotas fiscais emitidas

para outros €ontratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) atlo altterior à data

da contratação pela Administração, ou pol'otttro nrc.itr iclônt'rl.

§ 2e Excepcionalmente, caso a futura contratada não letrh;.i t;omr,'t'r'r.tlizatlo,.r obioto anteriorntentc,

a justificativa de preço de que trata o parágraÍir nntet'iot potlet';1 st't't',-lalizatlil conr obietos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que

demonstrem similaridade com o obieto pretenclido.

§ 3q Fica vedada a contratação direta por rrrcxigibilidade r. itsr) a irrstificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição. § 4q Nil hillr')tcse dc rltstretts.r tlc licitlic-itrl ctlnr llase nos

incisos I e II do art.75 da Lei nq 14,133, de 1q de abril cle 2()'2I, a estittrativa tle preços de tltre trata o

caput poderá ser realizada concomitantcrnente à seleçào da 1it'oposta t'tontttt.ticAtllr,'ntc mais

vantajosa.

§ 5s O procedimento do § 4s será realizado por trteio de solititaÇàr, lortttal de cotações a

fornecedores. (grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Legislaçàr-r Federal, quattdo em setl art.23, §4e,

assim observe-se:

Art.23 (...)

§ 4e Nas contratações diretas por inexigibilidarle ou pot' clispettsa, quando não for possivel

estimar o valor do obieto na forma estabelecida nos §§ le, Ze e 3e clc'ste arttÍlo, o contratado

deverá comprovar previamente que os preÇos cstão em conÍilrnritlad(] com os praticados em

contratações semelhantes de obietos de mesnra natureza, prlr nreio da .r1'rresetttaçiro t1e ttotas fiscais

emitidas para outros contratantes no período de ate 1 [um) ano anterior à data da t'ontratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

Observe-se que, a realizaçáo e identificação da possibilidadc tle realizaçâo rie processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de ntcrcado cont contpt'ovac-âo dc aclequação dos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístictl,
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portanto, sempre que verificada a impossihiliclade de cot.tipt'ovaçiio c trstintativa clos

valores nos termos dos ss le, Za e 3a do nrencionaclo artig,o, há clasticidatle, Por Pilrrc do Próprio

diploma legal regente dos procedimentos licitatórios, para que sc {'on'rpr'ovt' a vatttairlsiclade e

adequação financeira por outros meios idôneos e aprovadtts llela Aclministt'lção.

para a definição de artista, bem como o recluisito necessár'i() pal'ít il rlctnotrstt'acão de sert

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre rnestre Jorge Ulysses lar ohy l;ertr;tlttles, tt;l ohra
,,contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum,6a ecl, pp.726 (grifos trossos):

"Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, tttterpreta ou cxc('uta ollta tle r.nl'áter ctrltr.rral de

qualquer natureza, para efeito de exibição or,r clivtrlgação púhlica, 1t<tr nt<'irrs tk't:orttttnicação de

massa ou em locais onde se realizarn espetácttlos c1e tlivcrsão pírhlica'"

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - definitlos pelos parânletros

existentes em cada atividade - excluindo da possibilidade rla contrataç;itt tlircta os artistzts anl;rrlores.

Destarte, só os artistas profissionais podem ser contratados cont íttlcrtl nesse dispositivo,

Desta feita. a administração pública deve ainda observar as formalidades para

contratação através da inexigibilidade de licitação. sqbretudo, os regurs-úos,-{qart.l2da-Lei
Federal n'14.133/21.

Art.72. O processo de contratação direta, que colnpr.eerrde os casos dc int'xigihilicl.rde e tle tlistrrensa

de licitação, deverá ser instruído com os segttintes clocttntentos:

I - documento de formalizaçáo de denranda e, se tirr o caso, t'strtdtr tet'ttiio ltrclirrtittar, anirliser de

riscos, termo de referência, proieto básico ott proieto exectttil'o;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calcrrlada tta frlrma t-'staht:lt:citla no alt.2l-de=sta Lei;

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, sc Íirr o caso, quc) clentottstrcttt o,ttettttitrtttttttt tlos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão dc rccursos «lrcanrcttt;irir)s c()tll t) cotnprottttsso a

ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os rcrluisitos de hahtlit;rçào t'quaiiÍit:açào nrítlittta

necessária;

Yl - razão da escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Por fim, é importante ressaltar que ao final da formalizaçâo da ittexigibilidade a

administração pública deverá divulgar no Portal Nacional de Contrataçircs Priblicas IPNCP), no prazo

de 10 (dez) dias úteis, vejamos;
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Art.94. A divulgação no Portal Nacional de ContratacÍres Púhlicas ll'NCP) ti totltlicào indispettsável

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos C dever'á ocorr('l ttos scgrtitttcs lll'azos, cotrtados

da data de sua assinatura:

1...1

Il - L0 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta'

§ 2e A divulgação de que trata o caput deste artigo, rluando refet'ettte à t'rrttlt'.ttação de llrofissional

do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os cttstos tlo cacltír ilo at'tista, tlos ntúsicos

ou da banda, quando houver, do transporte, cla hospedagetrt, tla itttt'acstttrtttt'lr, da logística do

evento e das demais despesas específicas.

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o 1tálio tlrt;rt'tigo 7'1, inciso II, da Lei

Federal L4.733/21 e suas alterações posteriores, nornta que rege a nt;ttéria enl apreço, entende este

Assessor )urídico que a Administração deve observar todos os retlttisitos t'lencados a Decisão

supracitada, a fim de evitar prejuízos a Administração do MtrrtÍcípio cle (.h;i Grantle-P[]. Sela o presente

remetido para o Gestor do Contrato, para análise e decisão firlal.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Chã Grande-PE, quinta- feira,29 de maio de '2(125.

-J' i)
THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

ADVocADo I OAB/PE Na 37.827
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